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APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
AJUIZAMENTO  CONTRA  DEVEDOR  FALECIDO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE DEVEM SER
SUPORTADOS PELA EXEQUENTE. SITUAÇÃO
ATÍPICA AO DISPOSTO NO ART. 26 DA LEF.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- Nos é dado concluir que, embora reste
evidenciada a ausência de má-fé da parte
exequente, no tocante à satisfação do crédito
exequendo, a informação de nulidade dos autos de
infrações somente foi conhecida pelo Juízo por
conta da defesa produzida pela parte devedora. A
parte executada, portanto, foi injustamente levada a
formular defesa contra débito não mais existente,
restando afastada a hipótese prevista no art. 26 da
Lei nº 6.830/80. O Município de João Pessoa deu
causa à instauração da lide, devendo, na hipótese
dos autos, suportar os consectários decorrentes da
sucumbência. 

                   
   Vistos, relatados e discutidos estes autos, antes identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER  O APELO,  nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 85.

RELATÓRIORELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de João

Pessoa/PB contra Sentença de fls. 69/71 que declarou extinto o processo sem

resolução do mérito, em face da impossibilidade da substituição do polo, bem

como da desistência do Município de João Pessoa, tudo com fulcro no inciso

IV, do art. 267, do CPC, condenando em custas e honorários no importe de R$

1.000,00 (hum mil reais).

Irresignado, o Município de João Pessoa interpôs o presente

recurso de Apelação, propugnando pela reforma do julgado, no sentido de ser

reduzido os honorários sucumbenciais fixados na Sentença (fls. 75/77).

Sem Contrarrazões (fl. 75).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer

(fls. 80/81), não se manifestou por ausência de interesse público.

É o relatório.

VOTO

O Apelante pugna para que sejam minorados os honorários

sucumbenciais.

No caso em exame, a Apelada manejou Exceção de Pré-

Executividade sob o fundamento de que o Executado indicado pela Exequente

faleceu  desde  04/1980,  muito  tempo  antes  do  ajuizamento  da  presente

Execução, do próprio fato gerador e lançamento fiscal

Até então, nenhuma informação da Autarquia Exequente havia

aportado aos autos da Execução Fiscal ou desta Ação Impugnativa, dando

conta da declaração de nulidade do título, o que deu ensejo a perpetuação do

processo, inclusive com pedido de penhora de imóvel (44).

Desta forma, nos é dado concluir que, embora reste

evidenciada a ausência de má-fé da parte exequente, no tocante à satisfação
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do crédito exequendo, a informação de nulidade dos autos de infrações

somente foi conhecida pelo Juízo por conta da defesa produzida pela parte

devedora. 

A parte executada, portanto, foi injustamente levada a formular

defesa contra débito não mais existente, restando afastada a hipótese prevista

no art. 26 da Lei nº 6.830/80. O Município de João Pessoa deu causa à

instauração da lide, devendo, na hipótese dos autos, suportar os consectários

decorrentes da sucumbência. 

A propósito do tema, confira-se o teor da ementa colacionada

abaixo:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. CANCELAMENTO DA CDA. PRINCÍPIO
DA CAUSALIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  1.
Na hipótese dos autos, a autora opôs os presentes
embargos à execução, para que fosse declarada a
nulidade da CDA n. 60.2.04.008158-82.  2. A Fazenda
Nacional informou o cancelamento do débito, nos autos
da execução fiscal n. 2004.38.00.045882-9/MG, após
dois anos do ajuizamento dos embargos à execução,
requerendo a extinção do processo, sem julgamento do
mérito, nos termos do art. 26 da Lei 6830/80.  3.
Sobreveio a r. sentença que extinguiu os embargos à
execução, sem julgamento do mérito, em razão da perda
de objeto, devendo as partes arcar com as despesas de
seus respectivos patronos.  4. Ocorre que, cancelada a
CDA após o ajuizamento dos embargos à execução,
deve a Fazenda Nacional suportar o pagamento de
honorários advocatícios em favor da embargante,
porquanto deu causa à instauração da lide. (AC
1999.34.00.008718-0/DF, Rel. Desembargador Federal
Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma,e-DJF1 p.405
de 04/12/2009)  5. Nas causas em que não houver
condenação e nas execuções, embargadas ou não, os
honorários serão fixados consoante apreciação equitativa
do Juiz. Iinteligência do §4º do art. 20 do CPC.  6. A
fixação da verba advocatícia deve atender aos princípios
da razoabilidade e da equidade, bem como remunerar o
trabalho desenvolvido pelo causídico, principalmente por
ter efetivado a defesa da parte.  7. Precedentes: STJ -
RESP 200800753007 Relator(a) Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJE de 27/02/2009; REsp 965.302/RS, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em 04/11/2008, DJe 01/12/2008; AgRg no REsp
1059571/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
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julgado em 16/10/2008, DJe 06/11/2008; AGRESP
200501064519. Relator(a) Humberto Martins, Segunda
Turma, DJ de 23/04/2007, p. 00245. TRF/1ª Região - AC
200538000315440, Relator(a) Juíza Federal Gilda
Sigmaringa Seixas (Conv.), Sétima Turma, e-DJF1 de
04/09/2009, p. 1918 e AC 2005.33.00.022779-5/BA, Rel.
Desembargador Federal Carlos Olavo, Terceira Turma,e-
DJF1 p.127 de 13/08/2010).  8. Apelação provida.

(TRF1, AC 0005566-30.2008.4.01.3800/MG, Sétima
Turma, Rel. Desembargador Federal REYNALDO
FONSECA, e-DJF1 de 25/05/2012, p.358).

No que concerne ao valor fixado a título de honorários de

sucumbência, no importe de R$ 1.000,00 (hum mil reais), tenho que o valor

está em consonância com o trabalho desenvolvido pelo profissional,

ressaltando  que  os  honorários  prestigiaram  o  trabalho  do

advogado, levando em conta o grau de zelo profissional, o lugar da prestação

do serviço, a natureza da causa e o tempo exigido para o seu serviço.

Por  tais  razões, DESPROVEJO  APELAÇÃO,  mantendo  a

Sentença em todos os seus termos.

É o voto.
Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos

Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o Excelentíssimo Doutor Aluízio Bezerra Filho
(Juiz convocado para substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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